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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
AÇÃO  AJUIZADA  PELO  CONDUTOR  DO
VEÍCULO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO
DA  PROPRIEDADE  OU  DE  QUE  SERIA  O
RESPONSÁVEL  POR  ARCAR  COM  OS
PREJUÍZOS.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.
NINGUÉM  PODERÁ  PLEITEAR,  EM  NOME
PRÓPRIO, DIREITO ALHEIO. INTELIGÊNCIA
DO ART. 17 DO CPC. APLICAÇÃO DE EFEITO
TRANSALATIVO.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  APELO
PREJUDICADO.

- A legitimidade é a pertinência subjetiva da demanda,
ou seja, relaciona-se com a titularidade da ação e a
resistência à pretensão.

-  Considerando  que  ninguém  poderá  pleitear,  em
nome próprio, direito alheio, impossível reconhecer a
legitimidade ativa do promovente para requerer paga-
mento de indenização por prejuízos causados por aci-
dente de veículo, quando não comprovada a proprie-
dade do bem avariado, nem demonstra ser o responsá-
vel pelos danos nele causados.

- Neste contexto, resta imperiosa a aplicação do efeito
translativo  no  presente  recurso,  para  reconhecer  a
ilegitimidade ativa do autor, extinguindo o processo
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sem resolução do mérito nos termos do art. 485, VI
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Sidney Fernandes
de Morais  desafiando a sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 4ª Vara
Regional  de  Mangabeira,  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por Danos
Materiais e Morais, movida em face de Josimar Farias de Araujo.

O autor manejou a referida ação em face do apelado, pleiteando
a condenação do requerido ao pagamento de indenização por danos materiais e
morais  decorrentes  da  acidente  de  trânsito  envolvendo  o  veículo  do
promovente e do réu. 

Relatou que, no dia 18 de novembro de 2011,“teve seu veículo
abalroado pelo automóvel do promovido, um caminhão Volvo FH12 380 4x2t,
na cor vermelha,  Placa AJX 7646/PI,  que de forma imprudente ao tentar
contornar pela faixa esquerda no viaduto,  veio a colidir  com o carro do
promovente, tendo em vista, que este encontrava-se parado aguardando a sua
vez” (fls. 03).

O requerido contestou a ação (fls. 24/31), alegando, em síntese,
que o acidente fora ocasionado por culpa exclusiva do autor, que teria tentado
adentrar,  forçosamente,  à  faixa  da  esquerda  do  contorno.  Consignou  a
inexistência de ato ilícito,  de modo que incabível  a  indenização por  danos
morais pretendida. 

Réplica impugnatória apresentada às fls. 35/39.

Em seguida, sobreveio sentença (fls. 68/70), onde o D. Juiz de
base julgou improcedentes os pedidos do autor, por entender que não houve
comprovação da culpa do réu na causação do acidente narrado.

Inconformado, o autor se insurgiu contra o  decisum, por meio
de  interposição  de  recurso  de  Apelação.  Nas  suas  razões,  pugna  pela
modificação  da  decisão,  aduzindo  que  o  vídeo  colacionado  aos  autos
demonstra de forma conclusiva que o réu atuou com imprudência, abalroando
o veículo do promovente, que encontrava-se parado, devendo, por isso, ser
responsabilizado.

Não foram ofertadas contrarrazões.

A  Procuradoria  de  Justiça opinou  pelo  prosseguimento  do
recurso, sem manifestação no mérito (fls. 83).

Diante  da  possibilidade  de  reconhecimento,  de  ofício,  da
ausência de legitimidade ativa da parte promovente e em razão do dever de
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consulta  previsto  no  Novo  Código  de  Processo  Civil,  as  partes  foram
intimadas para se manifestarem (fls. 85), mas ficaram inertes (fls. 87).

É o breve relatório.

DECIDO.

Reza o art. 17 do Código de Processo Civil: “Para postular em
juízo é necessário ter interesse e legitimidade”.Assim, para que magistrado
possa aferir a quem cabe a razão no processo, adentrando ao mérito da causa,
deve  antes  analisar  a  presença  das  condições  da  ação  e  dos  pressupostos
processuais.

Dentre as condições da ação se encontra a legitimidade para a
causa,  consistente na qualidade da parte de demandar e ser demandada, ou
seja, de estar em juízo. 

Segundo os ensinamentos de Cândido Rangel Dinamarco:

“Legitimidade ad causam é qualidade para estar em
juízo, como demandante ou demandado, em relação
a determinado conflito trazido ao exame do juiz. Ela
depende sempre de uma necessária relação entre o
sujeito  e  a  causa  e  traduz-se  na  relevância  que  o
resultado  desta  virá  a  ter  sobre  sua  esfera  de
direitos, seja para favorecê-la ou restringi-la. Sempre
que  a  procedência  de  uma  demanda  seja  apta  a
melhorar o patrimônio ou a vida do autor, ele será
parte legítima; sempre que ela for apta a atuar sobre
a vida ou patrimônio do réu, também esse será parte
legítima.  Daí  conceituar-se  essa condição da ação
como relação de legítima adequação entre o sujeito e
a causa.” (Instituições de Direito Processual Civil, 4ª
ed., São Paulo: Malheiros Editores, Vol. II, p.306). 

Destarte, para se aferir a legitimidade para figurar no polo ativo
da presente ação de cobrança, é necessário verificar se os fatos narrados se
relacionam  entre  a  parte  que  pretende  ser  ressarcida  e  aquela  que  deve
ressarcir. 

Como  relatado,  o  promovente  ajuizou  a  presente  demanda
visando a condenação do réu pelos prejuízos por ele suportados, advindos de
abalroamento do seu veículo por culta do promovido.

Contudo, analisando a certidão de ocorrência policial, anexada
às fls. 12, verifica-se que o promovido noticiou que o veículo Fiat Palio Fire
Flex, planca MNN 9576/PB, pertenceria a Luciana M. de A. Santiago.

O demandante,  de seu turno,  não cuidou de juntar  aos autos
qualquer documento que demonstrasse ser ele o proprietário do veículo, ou
mesmo, o responsável efetivo pelos prejuízos do sinistro.
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Em consulta  ao  sítio  eletrônico do  Detran,  verifica-se  que  o
veículo em liça encontra-se atualmente registrado em nome de Clovis Cruz,
que,  inclusive,  consta  como solicitante  de  um dos  orçamentos  anexados à
exordial pelo promovente, tendo assinado o documento como proprietário do
veículo (fls. 16).

Ao  agir  desta  forma,  resta  claro  que  a  autor  pretende,  na
verdade, pleitear, em seu próprio nome,  direito alheio, o que lhe é vedado,
consoante o disposto no art. 18 do Código de Processo Civil.

Tem-se, pois, que os danos sofridos por Sidney Fernandes de
Morais não podem ser objeto de ação indenizatória movida pelo apelante, face
à supracitada vedação legal.

Importa  assinalar  que  não  há  que  se  falar  na  aplicação  da
Teoria da Asserção – segundo a qual segunda a qual as condições da ação
devem levar  em consideração  apenas  o  que  foi  exposto  inicialmente  pelo
demandante, admitindo provisoriamente a veracidade da narrativa do autor na
inicial – , uma vez que o autor não é titular do direito afirmado na exordial.

Desta  forma,  não há como acolher a  pretensão da Apelante,
devendo modificada a sentença para reconhecer, de ofício, sua legitimidade
ativa, in casu.

Nesse sentido, trago à baila julgados desta Corte: 

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
RELAÇÃO  JURÍDICA  ORIGINÁRIA  ENTRE  O
AUTOR  E  O  RÉU.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  -  A
pessoa  que  não  firmou  o  contrato  não  tem
legitimidade para pleitear a sua exibição, seja na via
administrativa, seja na via judicial, pois nos termos
do  art.  6º  do  Código  de  Processo  Civil,  ninguém
pode em nome próprio exercer direito alheio” 
(TJPB  -  Processo  Nº  00085305320138152003,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 11-11-
2015)

“APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  EFEITO
TRANSLATIVO  DO  RECURSO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  267,  VI  DO  CPC. 
PROVIMENTO.  Uma  das  condições  da  ação  é  a
legitimidade da parte  para a sua propositura,  não
sendo  cabível  pleitear,  em  nome  próprio,  direito
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alheio, salvo quando autorizado por lei. Ausente uma
das condições da ação, o processo deve ser extinto
sem julgamento do mérito, conforme determina o art.
267, VI, do Código de Processo Civil.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000855720108152001,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 11-06-2015) 

Assim,  em  vista  da  argumentação  acima  alinhavada,  resta
imperiosa  a  aplicação  do  efeito  translativo  no  presente  recurso,  para
reconhecer a carência da ação, por ilegitimidade ativa, nos termos do art. 485,
VI, do Diploma Processual Civil:

“Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(...)

VI  -  verificar  ausência  de  legitimidade  ou  de
interesse processual;”

A respeito  do  efeito  translativo,  com  a  maestria  que  lhe  é
peculiar,  pertinente  citar  os  ensinamentos  doutrinários  de  Luiz  Guilherme
Marinoni:

“o efeito translativo é ligado à matéria que compete
ao Judiciário conhecer em qualquer tempo ou grau
de jurisdição, ainda que sem expressa manifestação
das partes,  a exemplo das questões enumeradas no
art.  301  do  CPC (exceto  seu  inciso  IX).  Se  esses
temas devem ser examinados pelo juízo em qualquer
tempo e grau de jurisdição, eles certamente poderão
ser  apreciados  quando  da  análise  do  recurso.  O
tribunal  é  autorizado  a  conhecer  esses  temas  de
ordem  pública,  ainda  que  não  tenham  sido
ventilados, seja no juízo a quo, seja nas razões do
recurso. Obviamente,  esse  efeito  é  inerente  a
qualquer  espécie  recursal”  (in Processo  de
Conhecimento, 8ª edição, p. 528).

 
Ante o exposto, aplicando o efeito translativo do recurso, de

ofício,  JULGO  EXTINTO  O  PROCESSO,  SEM  JULGAMENTO  DE
MÉRITO, em reconhecimento da ilegitimidade da parte autora, nos termos do
art. 485,  IV do CPC, restando prejudicado o apelo.

P. I.                           João Pessoa, 7 de agosto de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
   Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0073157-03.2012.815.2003  5


